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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/2009
O Decreto -Lei n.º 119/2000, de 4 de Julho, aprovou a lo-

calização e a delimitação de diferentes áreas de intervenção 
do Programa Polis — Programa de Requalificação Urbana 
e Valorização Ambiental das Cidades, entre as quais se 
inclui a zona de intervenção da cidade de Viseu.

Em conformidade com os artigos 7.º e 8.º do Decreto-
-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro, aquele decreto -lei 
estabeleceu medidas preventivas de utilização de solo 
urbano a afectar à realização das intervenções referidas, 
com o objectivo de prevenir alterações que comprometam 
ou inviabilizem a execução do Programa, bem como de 
contrariar o surgimento de actividades de especulação 
imobiliária nas respectivas zonas de intervenção, tendo 
sido publicada, em anexo ao diploma, a planta relativa à 
zona de intervenção de Viseu.

A referida planta foi, posteriormente, alterada pelo 
Decreto -Lei n.º 203 -B/2001, de 24 de Julho, tendo sido 
decretadas medidas preventivas para as novas áreas que 
passaram a constar da planta anexa ao referido diploma.

Mais tarde, face às especificidades do plano estratégico 
da intervenção do Programa Polis em Viseu, a zona de 
intervenção foi alargada a novas áreas, através da pu-
blicação do Decreto -Lei n.º 232/2006, de 29 de Novem-
bro, o qual substituiu a planta aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 119/2000, de 4 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 203 -B/2001, de 24 de Julho.

O Decreto -Lei n.º 232/2006, de 29 de Novembro, decretou 
medidas preventivas pelo prazo de dois anos, prorrogáveis 
por mais um ano, para as novas áreas constantes da planta 
substituída, anexa ao diploma, que não haviam sido ainda 
objecto de medidas preventivas ao abrigo dos Decretos -Leis 

n.os 119/2000, de 4 de Julho, e 203 -B/2001, de 24 de Julho.
Assim, verificando -se que as obras hidráulicas no rio 

Pavia não se encontram ainda concluídas e que o prazo de 
vigência das medidas preventivas estabelecidas no Decreto-
-Lei n.º 232/2006, de 29 de Novembro, terminou no dia
4 de Dezembro de 2008, torna -se imprescindível prorrogar 
o citado prazo, o que se faz pelo período de um ano. A 
prorrogação ora efectuada assume a forma de resolução do 
Conselho de Ministros, e já não de decreto -lei, em razão da 
alteração do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
que aprova o regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial, levada a cabo pelo Decreto -Lei n.º 316/2008, 
de 19 de Setembro.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 109.º do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2008, de 19 de Setembro, e da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Determinar a prorrogação, pelo prazo de um ano, 
da vigência das medidas preventivas previstas no Decreto-
-Lei n.º 232/2006, de 29 de Novembro, aplicáveis à área 
abrangida pela planta relativa à zona de intervenção de 
Viseu, publicada em anexo ao referido diploma, do qual 
faz parte integrante.

2 — A presente prorrogação produz efeitos a partir de 
4 de Dezembro de 2008.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Fevereiro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 213/2009
de 24 de Fevereiro

O Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública 
(CEAGP) tem constituído uma das vias de renovação dos 
recursos humanos de qualificação superior da Adminis-
tração Pública.

O reconhecimento desta realidade conduziu o legislador 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a prever tal Curso 
como caminho paralelo ao do procedimento concursal, 
tendo em vista o recrutamento de trabalhadores para postos 
de trabalho que venham a ser considerados necessários à 
prossecução das atribuições dos órgãos ou serviços.

Atenta, contudo, a nova configuração do modelo de 
gestão de recursos humanos introduzido por aquele di-
ploma, foram nele previstas algumas alterações ao regime 
do CEAGP, sobretudo no que respeita ao levantamento das 
necessidades, à distribuição dos respectivos diplomados 
pelos órgãos ou serviços e à sua área de recrutamento e 
regime jurídico -funcional.

Importa regulamentar aqueles aspectos e sistematizá -los 
coerentemente com os que devam manter -se em vigor, no 
respeito, naturalmente, pelos princípios da igualdade de 
condições e de oportunidades para todos os candidatos.

É esse o objectivo da presente portaria.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-

giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
e a Associação Nacional de Freguesias.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do n.º 8 do artigo 56.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, manda o Governo, pelo Ministro de 
Estado e das Finanças, o seguinte:

SECÇÃO I

Objecto

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria regulamenta o Curso de Estudos 
Avançados em Gestão Pública (CEAGP) que deva fun-
cionar no Instituto Nacional de Administração (INA), nos 
termos do n.º 8 do artigo 56.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

SECÇÃO II

Levantamento de necessidades

Artigo 2.º
Inquérito às necessidades de diplomados pelo CEAGP

1 — Até ao fim do mês de Fevereiro de cada ano, o 
INA dirige aos órgãos ou serviços referidos nos n.os 1 a 3 
do artigo 3.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, um 
inquérito no sentido de conhecer as necessidades perma-
nentes de recursos humanos na carreira geral de técnico 
superior que cada um daqueles órgãos ou serviços careça 
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de satisfazer a partir do final do ano lectivo que se inicie 
no decurso desse ano civil.

2 — As necessidades referidas no número anterior 
reportam -se, em exclusivo, às atribuições, competências 
ou actividades comuns aos órgãos ou serviços e não podem 
estar dependentes da titularidade, por parte do ocupante 
do posto de trabalho, de determinada área de formação 
académica.

3 — A identificação e comunicação das necessidades 
pelos órgãos ou serviços compromete -os a, findo o CEAGP, 
integrar nos respectivos mapas de pessoal e postos de traba-
lho o correspondente número de diplomados pelo CEAGP.

Artigo 3.º
Vagas para frequência do CEAGP

1 — Conhecidas as necessidades a satisfazer, o INA 
decide sobre o número máximo de vagas para frequência 
do CEAGP, rateando -as, quando necessário, por cada um 
dos órgãos ou serviços necessitados.

2 — O rateio referido no número anterior é notificado 
a todos os órgãos ou serviços que tenham identificado e 
comunicado necessidades.

SECÇÃO III

Recrutamento para frequência do CEAGP

Artigo 4.º
Âmbito do recrutamento para frequência do CEAGP

1 — O recrutamento para frequência do CEAGP é efec-
tuado preferencialmente de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

2 — Esgotados os trabalhadores referidos no número 
anterior, e desde que anteriormente tenha sido obtido pa-
recer favorável dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da Administração Pública, o 
recrutamento é efectuado de entre trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

Artigo 5.º
Procedimento de recrutamento

1 — O recrutamento para frequência do CEAGP é efec-
tuado por procedimento concursal, a que se aplicam, com 
as necessárias adaptações e sem prejuízo do disposto nos 
artigos seguintes, as disposições que regem o procedimento 
concursal comum constantes da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

2 — Não é admitida a constituição de reservas de re-
crutamento.

Artigo 6.º
Publicitação do procedimento

O procedimento concursal identifica os órgãos ou servi-
ços necessitados, o número de postos de trabalho compro-
metidos em cada um, os respectivos locais de trabalho, bem 
como o montante do emolumento devido para encargos 
de selecção.

Artigo 7.º
Composição do júri

A composição do júri inclui, obrigatoriamente, um tra-
balhador integrado na carreira geral de técnico superior, 
posicionado em posição remuneratória não inferior à 7.ª, 
e um docente universitário doutorado.

Artigo 8.º
Apresentação de candidaturas

A candidatura apresentada é acompanhada da entrega, 
em numerário ou mediante cheque visado, do montante 
do emolumento para encargos de selecção.

Artigo 9.º
Métodos de selecção

1 — Os métodos de selecção utilizados são as provas 
de conhecimentos e a entrevista profissional de selecção.

2 — É excluído do procedimento o candidato que tenha 
obtido uma valoração inferior a 12 valores em qualquer 
dos métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

3 — A ponderação, para a valoração final, das provas 
de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção 
é de, respectivamente, 60 % e 40 %.

Artigo 10.º
Provas de conhecimentos

1 — Os temas das provas de conhecimentos, que são 
escritas, constam do anexo I à presente portaria, de que 
faz parte integrante.

2 — As provas de conhecimentos são constituídas por 
10 perguntas sobre cada tema, de resposta obrigatória e 
múltipla, com quatro opções, sendo que:

a) Cada resposta certa é valorada com 0,25;
b) Cada resposta errada desconta 0,063.

3 — Durante a realização das provas os candidatos não 
podem comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa 
estranha ao procedimento, nem recorrer a qualquer tipo 
de documentação ou informação cuja utilização não tenha 
sido expressamente autorizada.

4 — A violação do disposto no número anterior implica 
a imediata exclusão dos candidatos.

5 — As provas escritas de conhecimentos não podem 
ser assinadas ou por qualquer outra forma identificadas, 
devendo o júri atribuir a cada uma um número convencio-
nal, que substitui o nome do candidato até que se encontre 
completa a sua avaliação.

SECÇÃO IV

Frequência do CEAGP

Artigo 11.º
Admissão à frequência do CEAGP

1 — Os candidatos aprovados, constantes da lista de 
ordenação final, são notificados, nos termos do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para 
efectuar a inscrição no CEAGP no prazo de 10 dias úteis.

2 — São admitidos à frequência do CEAGP, pela ordem 
constante da lista de ordenação final, os candidatos que, 
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para o efeito, se tenham inscrito e desde que caibam no 
número máximo de vagas fixado.

Artigo 12.º
Regime de frequência

Os candidatos que sejam sujeitos de uma relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente 
constituída frequentam o CEAGP, nos termos da alínea b) 
do n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, em comissão de serviço, independentemente de 
autorização do órgão ou serviço de origem, aplicando -se-
-lhes o disposto no artigo 72.º do mesmo diploma e sendo 
a respectiva remuneração base assegurada por aquele órgão 
ou serviço.

Artigo 13.º
Regulamento de frequência

1 — As regras relativas à frequência do CEAGP, desig-
nadamente em matéria de propinas, horários, férias, faltas e 
licenças e disciplina, são fixadas em regulamento aprovado 
pelo conselho directivo do INA, homologado pelo mem-
bro do Governo responsável pela área da Administração 
Pública e publicado na 2.ª série do Diário da República.

2 — O regulamento referido no número anterior adopta 
ainda disposições que permitam o apoio a formandos cuja 
residência se encontre a uma distância relevante do local 
onde decorra a frequência.

Artigo 14.º
Duração, organização e funcionamento

1 — O CEAGP tem a duração de um ano lectivo com 
três períodos escolares.

2 — O elenco das unidades curriculares dos 1.º e 2.º pe-
ríodos consta do anexo II à presente portaria, de que faz 
parte integrante.

3 — O elenco das unidades curriculares do 2.º período 
pode ser alargado pelo INA, até ao final do 1.º período 
de cada ano lectivo, de forma que os formandos possam 
optar por unidades curriculares alternativas que totalizem 
até 10 créditos.

4 — No 3.º período é realizado um trabalho final e apre-
sentado um portfolio individual incidentes sobre temas de 
interesse para a Administração Pública.

5 — Para efeitos de articulação com instituições uni-
versitárias com as quais o INA celebre protocolos, e de 
acordo com o Sistema Europeu de Créditos Curriculares, 
é de 60 o número total de créditos do CEAGP.

6 — O regime de ensino é presencial.

Artigo 15.º
Avaliação

1 — A avaliação do ensino por parte dos formandos do 
CEAGP é individual.

2 — A avaliação da aprendizagem é contínua e baseia -se 
na elaboração de trabalhos e na sujeição a testes.

3 — A avaliação da aprendizagem em cada unidade 
curricular, no trabalho final, no portfolio individual e na 
valoração final do CEAGP é traduzida numa escala clas-
sificativa de 0 a 20 valores.

4 — A obtenção de classificação inferior a 9,5 valores 
em qualquer unidade curricular implica a obrigatoriedade 
da sua repetição para conclusão do Curso.

5 — A valoração final das unidades curriculares resulta 
da média das classificações obtidas em cada uma, ponde-
radas pelo correspondente número de créditos, conforme 
o anexo II à presente portaria, de que faz parte integrante.

6 — A obtenção de classificação inferior a 9,5 valores 
no trabalho final ou no portfolio individual implica a não 
aprovação no Curso.

7 — A valoração final do CEAGP resulta da média 
da classificação obtida nos termos do n.º 5, ponderada 
em 75 %, da obtida no trabalho final, ponderada em 
17 %, e da obtida no portfolio individual, ponderada 
em 8 %.

8 — Considera -se aprovado no Curso o formando que 
tenha obtido uma valoração final não inferior a 12 valores.

Artigo 16.º
Lista de aprovados, diplomas e certificados

1 — A lista de aprovados no CEAGP é publicada, por 
ordem alfabética e sem indicação da valoração final, na 
2.ª série do Diário da República.

2 — Aos formandos aprovados no CEAGP é atribuído 
o diploma de Estudos Avançados em Gestão Pública, 
mencionando -se a valoração final obtida.

3 — Os formandos que tenham obtido uma valoração 
final entre 9,5 e 11,9 valores têm direito a receber um 
certificado de frequência com menção do aproveitamento 
nas unidades curriculares correspondentes.

Artigo 17.º
Regresso à situação de origem

Os trabalhadores referidos no artigo 12.º regressam ao 
órgão ou serviço de origem no dia seguinte àquele em que 
tenha lugar a última frequência do CEAGP.

SECÇÃO V

Integração dos diplomados pelo CEAGP

Artigo 18.º
Distribuição dos diplomados pelo CEAGP

1 — Terminado o Curso, os diplomados pelo CEAGP 
ordenam por ordem de preferência os órgãos ou serviços 
em cujos mapas de pessoal e postos de trabalho desejam 
ser integrados.

2 — As preferências dos diplomados são comunicadas 
pelo INA aos órgãos ou serviços necessitados.

3 — A eventual integração é sempre precedida de uma 
entrevista entre o diplomado e representantes dos órgãos 
ou serviços necessitados.

4 — A distribuição dos diplomados e a posterior inte-
gração nos órgãos ou serviços necessitados é efectuada de 
forma a que, simultaneamente, nenhum diplomado pelo 
CEAGP deixe de ser integrado e nenhum órgão ou serviço 
que tenha identificado necessidades ou ao qual tenha sido 
comunicado o rateio referido no n.º 2 do artigo 3.º deixe 
de ter ocupado o posto de trabalho que comprometeu para 
o efeito.
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5 — Para os efeitos do disposto no número anterior:

a) Nenhum órgão ou serviço que tenha identificado ne-
cessidades pode recusar a integração a todos os diplomados 
pelo CEAGP que nela tenham revelado interesse;

b) A recusa de integração nos órgãos ou serviços que 
nela tenham revelado interesse, por parte dos diplomados 
pelo CEAGP, até ao último dia do ano civil em que tenha 
terminado o ano lectivo, determina a perda do direito à 
integração em qualquer outro órgão ou serviço.

Artigo 19.º
Alteração excepcional do posicionamento remuneratório

Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 56.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, é aplicável aos 
diplomados pelo CEAGP que venham a ser integrados na 
carreira geral de técnico superior o disposto no artigo 48.º 
daquela lei.

Artigo 20.º
Obrigação de aceitação de integração e de exercício de funções

Quando o encargo com o pagamento das propinas do 
CEAGP tenha sido assegurado por um órgão ou serviço, o 
diplomado constitui -se na obrigação de aceitar a integração 
e na de exercer funções públicas por um período mínimo 
de três anos, contado da data da integração na carreira 
geral de técnico superior, sob pena de dever reembolsar o 
Estado em montante igual ao das propinas, acrescido dos 
juros legais.

SECÇÃO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º
Curso do ano lectivo de 2008 -2009

Aos formandos do Curso do ano lectivo de 2008 -2009, 
nos termos publicitados aquando do respectivo procedi-
mento de recrutamento:

a) Aplicam -se as anteriores regras de frequência e apro-
vação do Curso, até à sua conclusão;

b) Não se aplica o disposto nos n.os 1, 2, 4, 5 e 6 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 54/2000, de 7 de Abril;

c) Aplica -se, com as necessárias adaptações, relativa-
mente a todos os diplomados, o disposto no n.º 3 do ar-
tigo 5.º do diploma mencionado na alínea anterior;

d) Aplica -se o disposto no artigo 17.º, na alínea b) do 
n.º 5 do artigo 18.º e nos artigos 19.º e 20.º, todos da pre-
sente portaria.

Artigo 22.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 327/2004, de 31 de Março, 
com a redacção conferida pela Portaria n.º 1296/2005, de 
5 de Maio.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 17 de Fevereiro de 2009.

ANEXO I

(referido no n.º 1 do artigo 10.º)

Temas das provas de conhecimentos

1) Organização do Estado e da Administração Pública.
2) Regime legal da gestão de recursos humanos.
3) Regime legal da contratação pública.
4) Contabilidade pública.
5) União Europeia.
6) Cooperação e relações internacionais.
7) Estatística.
8) Língua inglesa.

ANEXO II

(referido no n.º 2 do artigo 14.º e no n.º 5 do artigo 15.º)

Unidades curriculares e respectivos créditos

1.º período 

Unidades curriculares Créditos

Administração e Boa Governança   . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Direito Administrativo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia do Sector Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Finanças Públicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estatística   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Comunicação Pessoal   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Informática para Utilizadores (quatro módulos) . . . . . . . 1

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

 2.º período 

Unidades curriculares Créditos

Estratégia, Gestão por Objectivos e Sistemas de Avaliação 
da Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

União Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Políticas Públicas Económicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Políticas Públicas Sociais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Políticas Públicas Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Concepção, Gestão, Avaliação e Comunicação de Políticas 

Públicas: O Processo Político . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Contabilidade Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Contratação e Negociação Social   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão da Informação, Reorganização de Processos e Ad-

ministração Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Gestão da Logística no Sector Público . . . . . . . . . . . . . . 2
Liderança, Pessoas e Desenvolvimento Organizacional 3
Gestão da Qualidade e Sistemas da Qualidade . . . . . . . . 2

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 3.º período 

Créditos

Trabalho final   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Portfolio individual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15




